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 1

PREFÁCIO

É possível compatibilizar o dito e o compreendido? Os usuários dos

serviços de saúde assimilam o conteúdo dos materiais educativos que rece-

bem? Qual a eficácia das tecnologias educacionais como instrumentos de co-

municação? De que modo compatibilizar os inúmeros interesses que se con-

frontam e os significados construídos na relação entre os emissores e os recep-

tores dessas mensagens? Os órgãos públicos e privados que financiam a pro-

dução de material educativo têm acompanhado o resultado da veiculação e

utilização desses recursos? Quais são os pressupostos subjacentes à produção

e utilização das tecnologias educacionais voltadas para os usuários dos servi-

ços de saúde? Essas tecnologias têm sido objeto de avaliação? Saberes de quais

áreas disciplinares estão, ou deveriam estar, na base da produção e da avalia-

ção desse material?

A falta e, mais freqüentemente, a percepção de que quase todas as respos-

tas a essas questões seriam negativas, evasivas ou sem base em levantamentos

prévios, parecem ter inspirado as pesquisas apresentadas nesta coletânea, com

a pretensão de alcançar objetivos bastante arrojados: estimular a produção de

conhecimento na área da educação em saúde e de avaliação de tecnologias

educacionais aplicadas à saúde; produzir reflexões e estimular investigações

sobre as práticas de educadores e profissionais de diversas áreas; contribuir

para o conhecimento de variáveis que interferem na apropriação, pela popula-

ção, dos discursos institucionais; contribuir para o avanço de investigações

acerca das relações entre a distribuição, o acesso e o consumo dessa produção.

A expertise e a experiência prévia das organizadoras e das colaboradoras –

no desenvolvimento de estratégias metodológicas voltadas à produção e ava-



10

EDUCAÇÃO, COMUNICAÇÃO E TECNOLOGIA EDUCACIONAL

liação do uso de tecnologias educacionais – certamente contribuíram para o

alcance de tão ambiciosos objetivos. O vínculo – trabalho, docência e/ou

formação – com sólidas instituições de pesquisa e intervenção em saúde, algu-

mas delas pioneiras na produção de tecnologias educacionais é outro fator

estrutural que pode ter favorecido os resultados animadores deste livro. Além

disso, as perspectivas oferecidas por diferentes tradições disciplinares, como

educação, tecnologia educacional, comunicação, antropologia e saúde pública,

contribuem para a grande diversidade do material pesquisado, que abrange

desde estudos e revisões de vídeos e emissões de rádio até acervos de materi-

ais educacionais e entrevistas com camponeses e profissionais.

O universo empírico abrangente, apreendido por uma diversidade de

instrumentos de coleta de dados, analisados pelo crivo de pesquisadores

experientes, gerou uma avalanche de resultados, mostrando que a ‘arte’ da

comunicação em saúde enfrenta desafios de grande monta, que comprome-

tem sua eficácia.

O primeiro resultado mencionado em todas as pesquisas é apresentado

de um modo geral como modelo herdado das ciências biomédicas, sempre

referido como ‘hegemônico’. Os artigos contidos neste livro esquadrinham

esse arcabouço, criticando as visões, ênfases, representações sobre os usuários

e os resultados esperados das propostas educativas realizadas sob esse enfoque.

Segundo nossos autores, esse modelo parte de visões unilaterais conformadas

pelas experiências dos produtores do material educativo, provenientes de ca-

madas médias urbanas, que freqüentemente se chocam com as expectativas

dos usuários dos serviços, muitas vezes infantilizados nos materiais oferecidos,

vistos como meros depósitos de conhecimentos – recipientes nos quais os

órgãos oficiais depositam suas informações e receitas do que devem fazer –,

ou percebidos como espectadores, ao invés de cidadãos críticos.

A ênfase da comunicação, nesse prisma, incide sobre fatores de risco,

sobre a cura, ou aspectos individuais e biológicos, desvinculando-os da pre-

venção, do coletivo e do universo social, político, econômico e cultural, pro-

movendo a ‘naturalização’ de estados, situações e comportamentos. A trans-

ferência de informação ocupa o vértice da ação educativa, enquanto os re-

sultados esperados nessa matriz se voltam para a aprendizagem de atitudes,

hábitos e comportamentos ‘corretos’ muito estreitos e específicos, como



11

Prefácio

deixar de fumar, aceitar vacinação, desenvolver práticas higiênicas, fazer exa-

mes periódicos etc.

A ativação de mecanismos de dominação em práticas educativas é apon-

tada em duas pesquisas: no material analisado, “o apelo ao grotesco, terror,

vitimização e ‘monstruosidade’ dos doentes foram aspectos freqüentes (...).

O doente é representado ora como vítima, ora como causador da doença e

até mesmo como culpado por tê-la contraído [... potencializando] percepções

diversas, podendo reforçar estereótipos e formas de dominação, em vez de

contribuir com a educação em saúde”. Por outro lado, verificou-se também a

tendência de “recolher o conhecimento popular, aparentemente desorganiza-

do e acientífico, para conferir-lhe um princípio de ordem e então ‘devolvê-lo’

à população”. Essa prática “ativa um princípio de dominação que é a imposi-

ção de uma ordem através dos princípios de análise e classificação”.

Constatações de ordem geral, bastante relevantes, incidem também sobre

o desgaste sofrido pelos modelos hegemônicos de representação das doenças

e do corpo no campo da educação em saúde, perante a indefinição de um

arcabouço teórico que possa nortear as ações preventivas com base em novos

modelos, o que é agravado pela escassez de trabalhos acadêmicos voltados

para a avaliação de recursos educativos.

Deixando os demais limites discutidos ao longo do livro para a curiosida-

de do leitor, empenho-me em listar as possibilidades de mudança nas ações de

comunicação em saúde sugeridas pelas pesquisas. A mais recorrente, como era

de se esperar, é a expectativa de que as contundentes críticas à influência dano-

sa do modelo biomédico hegemônico sobre as tecnologias educacionais ve-

nham a fundamentar alternativas que, em sintonia com as demandas dos usu-

ários, possam contribuir para a autonomia na tomada de decisão do público e

a transformação da realidade. Uma sugestão prática merece ser citada na ínte-

gra: “Há uma necessidade de materiais que situem a população em relação às

políticas públicas, os programas, as rotinas, os procedimentos, muito mais do

que sobre comportamentos a serem aprendidos”.

Dentre os inúmeros caminhos sugeridos para a produção de tecnologia

educativa, as autoras defendem perspectivas transdisciplinares, estreitando a

vinculação de saberes produzidos em disciplinas como a antropologia, a co-

municação e as artes visuais, que podem, respectivamente, contribuir para re-
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fletir a cultura dos educandos e considerar a constituição de sujeitos na

modernidade, além de promover a ‘desnaturalização’, indicando a construção

social de fenômenos e comportamentos tidos como biológicos; facilitar a

produção de sentidos compartilhados e estimular o debate entre atores so-

ciais, com destaque para o entendimento da comunicação como instância de

disputas e negociação de interesses; e produzir imagens bem cuidadas do

ponto de vista estético e bem integradas como narrativa, ao invés de mera-

mente justapostas.

Como era de se esperar, devido às áreas disciplinares a que se vinculam as

pesquisadoras, uma forte ênfase é colocada na extrema importância de os

produtores de tecnologias educacionais perceberem, considerarem e partici-

parem dos diferentes ‘contextos de circulação e apropriação’ – expressão muito

adequada, utilizada num dos artigos –, uma vez que estes são determinantes

para os sentidos que as pessoas atribuem aos textos oferecidos.

Que possibilidades de interação com o trabalho pioneiro contido nesta

publicação nos são oferecidas? Conforme sabemos – e confirmamos com

entusiasmo ao longo deste livro –, nossas percepções, análises de fatos e situ-

ações dependem de muitos fatores além da informação recebida: nossas ex-

periências pessoais e profissionais, valores, curso da vida, sexo, aprendizado e

conhecimento prévio, preferências, crenças, imaginário, identidade. É justa-

mente dessa perspectiva que mantenho meu diálogo: como pesquisadora en-

volvida em questões de saúde reprodutiva, militante de movimentos sociais,

atuante por muitos anos em serviços públicos de saúde, formada em ciências

sociais, tendo investigado a mídia impressa visando interpretar processos de

inter-relação ciência/tecnologia e sociedade (CTS) e possuindo como base

teórica os “estudos sociais das ciências e da tecnologia” (ESC&T).

Essa proposta construtivista, surgida a partir da década de 1970, tem

como principal traço distintivo a afirmação radical da importância dos víncu-

los estratégicos e associações que cientistas e geradores de tecnologia estabele-

cem, alistando com muita versatilidade outros atores tidos como de dentro e

de fora do mundo das ciências – profissionais de saúde, pacientes, jornalistas,

empresários, gestores de políticas públicas, políticos, público em geral, estu-

dantes –, necessários para que C&T sejam produzidos, funcionem, circulem e

produzam os resultados por eles esperados.
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Os trabalhos, nessa vertente, afastam-se das explicações de estudiosos

clássicos sobre a relação entre ciência e sociedade, como Robert Merton e até

mesmo Thomas Kuhn, que concedem grande margem de autonomia e privi-

légios às atividades científicas, em relação à sociedade e a outras atividades

humanas, restringindo suas análises aos vínculos e relações sociais estabelecidos

no âmbito da comunidade científica, pelos cientistas entre si, bem como a suas

condutas e motivações na produção de consensos (paradigmas) e aspectos

normativos (imperativos) que resultam de negociações mantidas exclusiva-

mente entre cientistas.

Quero sublinhar, mesmo que de modo esquemático, a diferença entre

essas duas vertentes de estudos na percepção da relação entre ciências e socie-

dade. De um lado, a visão clássica destaca os mecanismos internos vigentes na

comunidade científica, as motivações dos praticantes das ciências e as disputas

que travam entre si. De outro, os estudos sociais das ciências e da tecnologia

promovem a ampliação do panorama da prática científica, de modo a incor-

porar novos espaços (muito além dos laboratórios e das universidades e cen-

tros de pesquisas), incluindo um conjunto diversificado de atores não-cientis-

tas e de interesses que integram a produção da ciência e da tecnologia.

Essa abordagem profana e micro-sociológica estabelece a ênfase na impor-

tância da comunicação para a produção e circulação da C&T, tendo por base

princípios que podem nos surpreender à primeira vista, como a afirmação de

que os principais detentores do grande poder para definir o destino final (suces-

so ou fracasso) dos fatos científicos e tecnologias são os usuários finais desses

produtos. É justamente por esse motivo que os cientistas e geradores de tecnologia

freqüentemente consomem muito mais esforços e recursos para expandir (fazer

circular) a ciência e tecnologia do que para produzi-las. Precisam sair das suas

comunidades pares (a torre da marfim) para ingressar cada vez mais em novos

espaços de comunicação com o público amplo de não especialistas.

Os ESC&T duvidam também das grandes dicotomias, como: ciência e

sociedade; saber científico e senso comum; ciência pura (fatos) e aplicada (pro-

dutos); e ciência e tecnologia – esta última, a que mais interessa neste diálogo.

Uma definição simples e abrangente de tecnologia – um conjunto de instru-

mentos e/ou procedimentos planejados para a obtenção de uma finalidade

desejada, a partir de escolhas entre diversas alternativas, vinculadas a interesses
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sociais específicos – permite entender porque C&T não devem ser

desmembradas: conhecimento e tecnologia são inertes (não se movem por si),

e a tarefa dos construtores de ambos é justamente alistar o interesse de atores,

portando um conjunto diversificado de interesses, que contribuam, por meio

do uso, da crença e da adesão para que C&T circulem mundo afora.

Esses produtos da ciência e da técnica escapariam ao sistema de compli-

cadas alianças como as que são feitas na política, por exemplo? Seriam eles

menos ‘sociais’? Claro que não, responderia Bruno Latour: se fôssemos

caracterizá-los nesses termos, teríamos de descrevê-los como mais, muito mais

‘sociais’. O que acontece, entretanto, é que a expressão ‘social’, nesse caso, é

empregada para designar o caráter ‘coletivo’, no sentido ‘construído através

de associações, de alianças entre atores’, ‘intersubjetivo’, tanto mais social um

fato e uma máquina quanto maior o número de associações entre diferentes

atores para produzi-los e fazer com que circulem. Não se trata de um proble-

ma de lógica (de explicar se as tecnologias são bem feitas, a partir de critérios

racionais), e sim de ‘sócio-lógica’, de entender os coletivos envolvidos entre

associações mais fortes (elos mais resistentes) e mais fracas.

Essa perspectiva de não descartar os diferentes atores intervenientes no

processo também conduz à negação de explicações baseadas em modelos

lineares, que separam a produção de ciência de um lado e sua difusão de

outro, como se fossem processos diferentes e hierarquizados: um puro, verda-

deiro e legítimo, produzido no Olimpo, e outro simplificado, desqualificado,

humano e repleto de imprecisões cometidas por jornalistas, sociólogos, histo-

riadores, comunicólogos e leigos que não foram suficientemente iniciados nos

rituais do ‘verdadeiro e puro saber’.

É com essa bagagem, leve e despretensiosa, que pretendo estabelecer

minha interlocução com o conteúdo desta coletânea. Levando em conta o

caráter coletivo da produção tecnológica, mediante processo intersubjetivos

de negociação de interesses e significados, configurados ao ultrapassar o labo-

ratório para estreitar os limites entre as disciplinas e para construir novos espa-

ços de negociação com o público amplo de não-especialistas, que detêm nada

menos que o poder de decretar a vitória ou o fracasso de nossos produtos.

Uma primeira analogia a estabelecer entre essas abordagens e as adotadas

neste livro diz respeito às estratégias e táticas que diversos autores do campo
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ESC&T (para citar apenas alguns, Bruno Latour, Dorothy Nelkin, Harry Collins

e Nelly Oudshorn) relatam ter observado nas comunicações dos cientistas

com outros atores, para que estes ‘se sintam livres’ e, ao mesmo tempo, obe-

dientes: a estratégia de comunicar-se com os aliados de tal forma que eles se

percebam nossos interlocutores e, ao mesmo tempo, não tenham como esca-

par, ou seja, deixando-os fluir livremente, dentro de fronteiras como num vale

profundo, isto é, bastante delimitado, para permitir a interlocução sem que

possam desviar-se dos nossos objetivos. O limite prático seria atingido quan-

do qualquer discordante das nossas alegações científicas tivesse de confrontar-

se não apenas com a opinião de um autor, mas com aquilo que milhares

pensaram e escreveram. Se continuasse duvidando, ficaria sozinho, isolado.

Essa perspectiva – da importância da delimitação e da clareza das respos-

tas que os comunicadores esperam de seus interlocutores e vice-versa – revela-

se em um exemplo citado neste livro por uma pesquisadora de comunicação:

um grupo de pesquisa, ao perguntar a camponeses qual programa de rádio

ouviam mais, recebeu como resposta da maioria dos respondentes “a reza do

rosário”. Surpresos, os pesquisadores não conseguiam entender tal preferência

frente a tantos programas educativos e práticos, de informação ou entreteni-

mento e, ao investigar o porquê, receberam a seguinte explicação: “porque é o

único programa em que podemos responder. Na reza do rosário eles dizem

uma parte da Ave-Maria, e nós respondemos a outra”. É o único programa em

que eles não falam sozinhos. Segundo a autora, sua pesquisa detectou, com bas-

tante segurança, que os entrevistados percebem claramente a capacidade de

interlocução dos meios de comunicação. Ela nos faz lembrar que “nos materiais

educativos ainda predomina uma tendência à comunicação unilateral”.

Estamos de acordo, primeira dificuldade a vencer: a tendência à comuni-

cação unilateral, que aliás não parece ser característica exclusiva do modelo

‘hegemônico’, como se depreende das questões que a leitura esta obra instiga.

Para finalizar, quero levantar questões de três diferentes ordens. A primei-

ra refere-se aos vínculos institucionais das 11 responsáveis pela pesquisa e or-

ganização desta coletânea. Três delas são mestras em tecnologia educacional

em ciências da saúde pelo Núcleo de Tecnologia Educacional para a Saúde da

Universidade Federal do Rio de Janeiro (Nutes/CCS/UFRJ) e, depois de

concluído o mestrado, mantêm-se ligadas ao Núcleo ou se vinculam a dois
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laboratórios de pesquisa na mesma área: Laboratório de Educação em Ambi-

ente e Saúde do Instituto Oswaldo Cruz (Leas/IOC/Fiocruz), Laboratório

de Educação em Saúde do Centro de Pesquisas René Rachou (Labes/CPqRR/

Fiocruz-MG). Duas fizeram pós-graduação na Escola Nacional de Saúde

Pública Sergio Arouca da Fundação Oswaldo Cruz (Ensp/Fiocruz) e agora

mantêm vínculo com o Leas da Fiocruz. Outras duas estão vinculadas ao

Nutes, enquanto uma comunicadora é pesquisadora do Núcleo de Ensino e

Pesquisa do Departamento de Comunicação e Saúde do Centro de Informa-

ção Científica e Tecnológica (NEPCOM/DCS/CICT) da Fiocruz.

Tudo isso parece indicar que existem associações fortes entre três núcleos

ou laboratórios de pesquisa sobre o tema (Nutes, Leas, Labes), vinculados à

UFRJ e à Fiocruz, em dois estados brasileiros. Parece que o grupo integra uma

rede com bases institucionais bem estruturadas, além de manter vínculos com

o Programa de Saúde Coletiva do IMS/UERJ. Isso já pode ser considerado,

como se diz, meio caminho andado para o avanço na produção e avaliação de

tecnologia educacional em saúde.

No entanto, é intrigante a falta de médicos e outros profissionais da área

biomédica na estrutura mais visível dessa rede. Será possível buscar aliados

nessa área? Tomara que sim, porque esses vínculos, embora pouco referidos,

poderiam trazer contribuições importantes, inclusive devido ao poder que

desfrutam junto aos usuários.

A outra questão, que merece se juntar à constatação da escassez de estu-

dos avaliativos sobre as tecnologias educacionais em saúde, incide sobre nosso

desconhecimento (quase) total em relação a nossos usuários finais, dos quais

nos mantemos muito afastados. Apenas uma pesquisa sobre recepção é apre-

sentada. As três demais referências à produção coletiva de conhecimento e ao

diálogo concentram-se no interior da torre de marfim. Se os teóricos dos

ECS&T estiverem certos – e parece que estão –, se o sucesso ou fracasso do

saber e das tecnologias que criamos estiverem de fato nas mãos desses usuári-

os, temos de correr atrás dos vínculos e das associações com eles, o que de

certo modo contribuirá, em muito, para facilitar o alcance dos objetivos ex-

pressos no início desta coletânea. E mais, como saber de que maneira pode-

mos atrair esses interlocutores privilegiados, capazes de jogar uma pá de cal

sobre nosso fracasso, sem saber quais são seus interesses? Como podemos



17

Prefácio

cativá-los, para que contribuam de modo que nossas tecnologias educacionais

circulem amplamente?

Desejando a todos uma boa leitura, não resisto à tentação de encerrar

citando o parágrafo conclusivo de um dos artigos aqui publicados, que sinte-

tiza o potencial da avaliação das tecnologias de comunicação para a melhoria

da qualidade de nossas políticas de saúde, ao dizer: “Materiais educativos são

a ponta de um iceberg, do imenso iceberg dos processos de comunicação que

caracterizam a implantação das políticas públicas. Exatamente por isto são um

excelente modo de acesso à prática comunicativa das instituições. Nossos

materiais refletem a natureza e qualidade da nossa prática comunicativa”.

Maria Teresa Citeli

Doutora em Sociologia pela Universidade de São Paulo (USP), é professora

do Departamento de Política Científica e Tecnológica, do Instituto de

Geociências da Universidade Estadual de Campinas (DPCT/IGE/Unicamp).
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APRESENTAÇÃO

1 São considerados materiais educativos todos os recursos que dão suporte à prática educativa/
pedagógica. Identifica-se uma certa inconsistência conceitual do termo, devendo ser considera-
do, para fins de análise, seu contexto de produção, cujo caráter ‘educativo’ comumente o identi-
fica e o distingue.

A presente coletânea visa estimular a produção de conhecimento na área

da educação em saúde bem como divulgar a produção – particularmente no

que diz respeito ao desenvolvimento e avaliação – de tecnologias educacio-

nais, aqui denominadas materiais educativos.1

O propósito de produzir reflexões acerca do uso de recursos de natureza

educativa emerge da intenção de estimular investigações sobre as práticas de

educadores e profissionais de diversas áreas inseridos nos contextos da educa-

ção e da saúde. Tal iniciativa almeja estimular uma maior problematização

teórico-metodológica nessa área do conhecimento, consistindo em mais uma

oportunidade de contribuir para as proposições na área da educação e da

promoção da saúde. Entende-se que a organização e a caracterização dos

materiais educativos, associados a uma reflexão sobre as repercussões do uso

dos mesmos junto à população-alvo da ação, podem trazer novas perspecti-

vas, pouco exploradas no contexto brasileiro, para a área da saúde coletiva.

Os textos aqui reunidos foram desenvolvidos por pesquisadores dedica-

dos a análises conceituais e ao desenvolvimento de estratégias metodológicas

relacionadas, direta ou indiretamente, à produção e avaliação do uso de

tecnologias educacionais. Buscou-se agregar diferentes olhares disciplinares

oriundos dos campos da educação, comunicação, antropologia e saúde coleti-

va. A heterogeneidade das abordagens presente nos artigos foi pretendida na
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medida em que reflete as múltiplas interfaces que este objeto de investigação e

intervenção suscita.

O livro foi organizado em duas partes. A primeira reúne seis artigos. Esta

seção se inicia com o texto de Simone Monteiro, Eliane Vargas e Marly Cruz,

denominado “Desenvolvimento e Uso de Tecnologias Educacionais no con-

texto da Aids e da Saúde Reprodutiva: reflexões e perspectivas”, que examina

o uso de materiais educativos no campo da saúde. Com base na revisão bibli-

ográfica e no levantamento da produção de materiais sobre DST/HIV/Aids

e temas afins, somada à análise de seis Anais de Congresso no campo da

saúde, as autoras sugerem que as discussões sobre tecnologia educacional não

se constituem em objeto de pesquisa específico na área da saúde. As reflexões

indicam uma reduzida problematização dos pressupostos que informam o

desenvolvimento e uso dos recursos educativos. Assinalam ainda as autoras

que as ações e investigações de tecnologias educacionais aplicadas à saúde de-

vem enfrentar o desafio da construção de alternativas para uma visão de cará-

ter instrumental, predominante na produção e análise dos usos dos mesmos.

Em consonância com esta perspectiva, o artigo de Inesita Araújo, “Mate-

riais Educativos e a Produção dos Sentidos na Intervenção Social”, apresenta

uma pesquisa sobre a recepção de impressos, rádio, vídeo e audiovisuais no

meio rural. Seu trabalho tem como objetivo avaliar o modo como os campo-

neses recebem a comunicação que lhes é destinada pelas organizações que

procuram intervir no meio rural. Por meio da pesquisa-ação, o estudo prioriza

organizações não-governamentais, destacando a necessidade de as mesmas

operarem uma revisão dos seus processos de intervenção. A autora enfatiza,

na produção e uso dos materiais, que a habilidade de comunicar está na habi-

lidade de contextualizar. Isto quer dizer que o saber se comunicar, em qualquer

tipo de recurso, está relacionado com a capacidade de conseguir perceber e

entrar nos variados contextos que constituem cada situação de comunicação.

O artigo “Tecnologia Educacional na Área da Saúde: a produção de vídeos

educativos no Nutes/UFRJ”, de Vera Helena Siqueira, tem como foco a cons-

trução coletiva de materiais audiovisuais no Núcleo de Tecnologia Educacio-

nal para a Saúde (Nutes)/Centro de Ciências da Saúde da Universidade Fede-

ral do Rio de Janeiro (CCS/UFRJ), cujo desenvolvimento é mediado por

profissionais de diferentes áreas do conhecimento. A autora valoriza a produ-
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ção coletiva como uma via que permite efetivas mudanças de visões e com-

portamentos. Na primeira parte do artigo, são assinalados os momentos

de ruptura e de consolidação da história de formação do Nutes, bem como o

contexto necessário à compreensão dos atuais investimentos do Núcleo. Se-

gue-se a apresentação dos dados da produção e desenvolvimento de vídeos

como um processo coletivo atravessado por negociações diversas, decorren-

tes dos diferentes campos disciplinares.

No texto “Experiências de Desenvolvimento e Avaliação de Materiais

Educativos sobre Saúde: abordagens sócio-históricas e contribuições da an-

tropologia visual”, Denise Pimenta, Anita Leandro & Virgínia Schall utilizam

referenciais da antropologia visual e do cinema para analisar as representações

da leishmaniose presentes em vídeos educativos. Inicialmente, as autoras fa-

zem uma revisão das abordagens e experiências transdisciplinares em educa-

ção em saúde, desenvolvidos nos Laboratórios de Educação em Ambiente e

Saúde (Leas) do Instituto Oswaldo Cruz (IOC) e Saúde e Educação do Cen-

tro de Pesquisas René Rachou (CPqRR), ambos da Fundação Oswaldo Cruz

(Fiocruz), visando fundamentar a relevância do processo de elaboração e ava-

liação de estratégias educativas em saúde. A análise dos 14 vídeos educativos,

presente na segunda parte do texto, corrobora a necessidade de se estabelecer

um diálogo entre a saúde e as demais áreas do conhecimento na construção de

imagens com finalidade educativa, particularmente o cinema e a antropologia.

O texto “Videoteca da Mulher. Mas afinal, vídeos para quem?”, de Clarice

Peixoto, também examina a construção e o uso de imagens videográficas. A

autora centra-se na análise de 14 vídeos produzidos por organizações não-

governamentais dedicadas à abordagem da para sexualidade, saúde feminina,

doenças sexualmente transmissíveis, trabalho doméstico e temas afins. A partir

das contribuições da antropologia e do cinema, o artigo aborda as imagens

produzidas em vídeo educativo e questiona se estas cumprem sua função de

estimular o debate sobre os temas e de oferecer subsídios para os projetos

educativos/preventivos. O trabalho sugere que os vídeos examinados interes-

sam mais aos seus ‘utilizadores’ (agentes sociais, pesquisadores...) do que ao

receptor/espectador das imagens, ou seja, ao público que se almeja alcançar.

Miriam Struchiner e Taís Giannella abordam as tecnologias de informa-

ção e comunicação na formação continuada de recursos humanos em saúde
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3 Além do acervo do Leas, integram o Banco as publicações do Catálogo do Prisma (Núcleo de
Saúde do Adolescente – Nesa/Uerj), do inventário de Materiais Educativos sobre saúde reprodutiva
e educação sexual para adolescentes da Fundação Emílio Odebrecht; do Centro de Documenta-
ção da Associação Brasileira Interdisciplinar de Aids (Abia) e do acervo da Secretaria Municipal de
Saúde/RJ. Na ficha catalográfica está assinalado a fonte onde cada material foi encontrado.

no artigo “Novas Tecnologias de Informação e Comunicação na Formação

de Recursos Humanos em Saúde”. Recusando a visão de que estes recursos

constituem-se em ferramentas consideradas como fins em si mesmos, as auto-

ras sustentam a necessidade de ser adotada uma abordagem inovadora sobre

a tecnologia que deve estar a serviço da autonomia, da diversidade cultural, da

inclusão tecnológica e da participação ativa dos sujeitos nos processos de de-

senvolvimento social.

A segunda parte do livro centra-se na descrição e análise do Banco de

Materiais do Laboratório de Educação em Ambiente e Saúde (Leas), do De-

partamento de Biologia do IOC,2 sendo constituída por um texto seguido da

listagem de materiais que integram o Banco propriamente dito.

No artigo, denominado “Banco de Materiais: desenvolvimento e estímu-

lo a novas pesquisas”, Eliane Vargas e Simone Monteiro descrevem o proces-

so de formação do Banco de Materiais referido, que reúne grande parte da

produção nacional de materiais educativos (folder/folhetos, manuais, jogos, ca-

tálogos e vídeos) produzidos na década de 1990 sobre DST/HIV/Aids e

temas afins. Em seguida, apresentam uma análise exploratória a partir da siste-

matização dos temas e públicos-alvos predominantes nas publicações do Ban-

co. Os dados descritos indicam a importância de se refletir sobre as definições

da categoria ‘público-alvo’, visando à análise das concepções de identidade

sociocultural, sexual e de gênero, a elas associadas. Tais dados, ademais, permi-

tem a identificação de lacunas nas abordagens educativas preventivas, como a

escassez de ações integradas de prevenção à Aids e saúde reprodutiva.

Em seguida, o leitor tem acesso aos dados catalográficos dos materi-

ais do Banco, constituído por 745 folders/folhetos, 334 manuais e 17 jogos

produzidos, por vários grupos e instituições.3 Considerando o grande vo-

2 O Banco de Materiais organizado pelo LEAS encontra-se descrito no Consórcio de Informações
Sociais (CIS), mantido pelo Núcleo de Apoio à Pesquisa sobre Democratização e Desenvolvimento
da Universidade de São Paulo (NAAD-USP) e pela Associação Nacional de Pós-Graduação (ANPOCS)
sob o título “Banco de Materiais Educativos sobre DST/Aids e temas afins, 1990-2000” (Org.)
Simone Monteiro e Eliane Vargas (Orgs.). Disponível em: <http://www.nadd.prp.usp.br/cis/
index.aspx>.
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lume deste tipo de produção e a dispersão que caracteriza sua difusão, tal

iniciativa visa disponibilizar aos pesquisadores e profissionais da educação

e da saúde uma fonte de recursos e de investigação. Ao reunir e divulgar

este conjunto de materiais tem-se a intenção de contribuir para investiga-

ções acerca das relações entre a produção, a distribuição, o acesso e o

consumo de materiais.

Dito de outro modo, em que pese alguns esforços e iniciativas de

bibliotecas e centros de documentação em termos da organização de acer-

vos, é importante salientar a carência de acervos sobre folders/folhetos,

manuais e posters, jogos, entre outros recursos educativos, contraposta a

demanda e intensa produção dos mesmos, particularmente na área da saú-

de sexual e reprodutiva. Nesta direção, a inclusão do Banco de Materiais

do Leas nesta coletânea agrega valor como fonte de consulta e pesquisa

para as diversas áreas do conhecimento. Além disso, explicita componen-

tes intrínsecos aos materiais, como definição do tema e da população-

alvo. O desenvolvimento do Banco de Materiais do Leas consiste, assim,

em uma iniciativa de superação de alguns dos obstáculos identificados,

qual seja o de reunir um conjunto específico de materiais, classificando-os

segundo tipos, temas e públicos-alvos. Particularmente, com relação a este

último aspecto, consideramos bastante pertinente um esforço maior de

definição das categorias classificatórias devido ao grande debate no cam-

po das ciências sociais no que concerne à constituição da identidade dos

sujeitos sociais na modernidade.

Por fim, destaca-se que a presente coletânea é fruto de um mapeamento

das iniciativas e lacunas no campo da tecnologia educacional aplicada à

saúde que permitiu identificar a convergência de interesses e objetivos,

tanto em termos das práticas quanto da produção de conhecimento. As

informações produzidas por essas análises corroboram a necessidade de

compartilhamento de experiências e difusão da produção nesse campo,

bem como a realização de parcerias institucionais no âmbito nacional em

diversos contextos.

Acredita-se que por meio da divulgação desta produção seja possível

estimular outras indagações sobre quais pressupostos orientam as ações e

práticas educativas/preventivas e quais perspectivas teóricas apóiam noções
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As organizadoras

como ‘materiais’ e ‘recursos’ educativos. A partir da análise dos referenciais

teóricos que estão na base do desenvolvimento, avaliação e uso de tecnologias

educacionais aplicadas à saúde, tais estudos podem oferecer subsídios para

o campo da educação e promoção da saúde.
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PARTE I – Reflexões Teórico-Metodológicas
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 1
DESENVOLVIMENTO E USO DE

TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS NO

CONTEXTO DA AIDS E DA SAÚDE

REPRODUTIVA: REFLEXÕES E

PERSPECTIVAS1

Simone Monteiro, Eliane Vargas & Marly Cruz

1.

No Brasil, grande parcela dos recursos materiais, técnicos e financeiros

da Coordenação Nacional de DST e Aids (CN-DST/Aids) tem sido

direcionada às políticas de prevenção do HIV/Aids. Um dos componentes

primordiais dessas políticas são as ações de Informação, Educação e Comuni-

cação (IEC), que se apóiam, dentre outros, na produção e no uso dos chama-

dos materiais educativos. Por meio desses recursos, objetiva-se difundir infor-

mações acerca da transmissão e prevenção do HIV/Aids e promover mu-

danças comportamentais e de assistência aos portadores do vírus e à popula-

ção em geral. Dessa forma, tais materiais são considerados recursos que visam

subsidiar as ações preventivas.

A partir desse entendimento, observa-se, no âmbito das ações governa-

mentais e não-governamentais, a existência de um conjunto expressivo de

materiais educativos, denominados: cartazes, folhetos, manuais, folders, cartilhas,

vídeos, livros-texto e adesivos (MS, 1999). Estes materiais apresentam conteú-

dos expressos de forma bastante diversificada e estão dirigidos para grupos

específicos (público-alvo), considerados em situação de maior vulnerabilidade

para a infecção pelo HIV/Aids. Todavia, os alcances e resultados da utilização

desses recursos são em grande medida desconhecidos, tanto por parte de seus

produtores quanto dos usuários dos mesmos. Conforme análise da própria

CN-DST/Aids (MS, 1998), tais materiais são elaborados, distribuídos, utiliza-

1 O presente artigo é uma versão atualizada do trabalho: “Educação, comunicação e tecnologia
educacional”. Cf. Monteiro, Vargas e Cruz (2001).
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dos e/ou veiculados sem que se realize um acompanhamento organizado e

sistemático, seja de natureza quantitativa ou qualitativa. Assim, mesmo reco-

nhecendo a relevância de tal produção, constata-se a necessidade de se refletir

sobre suas qualidades e repercussões, levando em conta o ponto de vista não

só dos produtores, mas também dos usuários do amplo acervo de materiais

produzidos no âmbito da prevenção das DSTs/Aids.

Tendo em vista o exposto, o presente artigo visa problematizar o uso dos

denominados materiais educativos voltados para a epidemia de HIV/Aids e

temas afins. Num primeiro momento, objetiva-se indicar possíveis interfaces

do uso de materiais que apóiam as ações pedagógicas no campo da saúde,

com os campos da tecnologia educacional, da educação e da comunicação.

Posteriormente, serão apontadas as iniciativas e lacunas desse tipo de produ-

ção, no âmbito nacional, com base no levantamento bibliográfico, listagem de

publicações, organização de acervos e produção de materiais, desenvolvidos

na década de 1990.

TECNOLOGIA EDUCACIONAL, EDUCAÇÃO, COMUNICAÇÃO

E SAÚDE: QUAIS AS INTERFACES?

Primeiramente é relevante salientar que a prática da educação como fenô-

meno constitutivo do social é anterior à pedagogia. Isto significa compreender

que o pensamento pedagógico, mais recente historicamente, surge com a re-

flexão sobre a prática da educação a partir da necessidade de organizá-la em

função dos objetivos que se quer alcançar (Gadotti, 1995). Com base nesse

fato, tem-se que o desenvolvimento das ações educativas antecede as reflexões

sobre a prática pedagógica no campo da saúde, consideradas também recen-

tes. No bojo de tais reflexões, emergentes em um campo específico denomi-

nado como educação em saúde, vale ressaltar a necessária problematização da

relação entre o uso de tecnologias educacionais e as diferentes concepções

pedagógico-didáticas subjacentes à sua abordagem.

Convém, desse modo, apontar, mesmo que de forma breve, orientações

que norteiam intervenções de natureza educativa no campo da saúde em geral,

que informam os contextos de produção e uso de tecnologias educativas em
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saúde. Essa indicação visa chamar a atenção para a importância de uma per-

manente reflexão sobre os fundamentos que definem o modo de se conceber

os fenômenos educativos de caráter preventivo, possibilitando uma melhor

caracterização das interfaces entre tecnologia, saúde e educação. Para tal, serão

utilizadas análises sobre a dimensão educativa/preventiva do trabalho em saú-

de já amplamente debatidas.

A educação em saúde, em sua história, tem sido marcada no Brasil por

diferentes concepções e práticas e também pela centralidade das ações no

combate das doenças infecciosas e parasitárias (Vasconcelos, 1999). Sendo

determinada histórica e socialmente, pode ser concebida como um “campo

de práticas que se dão no nível das relações sociais” estabelecidas entre os

profissionais de saúde, as instituições e, sobretudo o usuário no cotidiano das

atividades desenvolvidas no serviço de saúde (L´Abbate, 1994). Dentro dessa

perspectiva, identifica-se a existência de interfaces entre a população e os servi-

ços de saúde, como os meios de comunicação de massa, e a interação cotidi-

ana com os serviços (Vasconcelos, 1999). Ao privilegiar o uso dos recursos

educativos, a presente reflexão se aproxima de tais interfaces na medida em

que estes recursos visam subsidiar as ações desenvolvidas no âmbito das

interações cotidianas com os usuários dos serviços.

Segundo Stotz (1993) no âmbito da educação em saúde ainda tem preva-

lecido uma abordagem não crítica da educação com o predomínio de um

padrão definido pelo modelo biomédico. A hegemonia do saber biomédico

nas práticas de educação em saúde ganha força principalmente no campo da

medicina preventiva, por incutir normas e padrões de comportamento com

ênfase no indivíduo, formas adequadas de higiene, mudanças de hábitos e

atitudes pela via estrita da informação. Todavia, nos anos de 1970, várias críti-

cas são desenvolvidas a partir das restrições ao ‘modelo médico’, associadas a

evidências epidemiológicas sobre as relações entre melhorias de saúde e fato-

res sociais, comportamentais e ambientais.2 Como um dos pressupostos dessa

perspectiva crítica tem-se a valorização do processo de capacitação dos indiví-

duos e de grupos para a transformação da realidade em substituição ao pro-

2 O autor sistematiza os novos enfoques na área da educação em saúde denominados ‘educativo’,
‘preventivo’, ‘radical’ e ‘desenvolvimento pessoal’.
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cesso de persuasão sobre os riscos de doença e agravo à saúde ou de transfe-

rência de informação.

Tendo em vista o enfoque do presente texto, é pertinente citar em que

medida as críticas ao modelo biomédico estão presentes nas reflexões acerca

das políticas voltadas para o controle da epidemia de HIV/Aids. Vale salientar

que no final da segunda década da Aids, nota-se, em termos mundiais, que as

restrições às políticas de intervenção hegemônicas (orientadas pela abordagem

epidemiológica e comportamental), o aumento de casos e as mudanças no

perfil da epidemia, estimularam reformulações no campo da prevenção. Ao

fazer um balanço das respostas sociais frente à Aids, Parker (1996) identifica

que na década de 1990 houve mudanças nos paradigmas das pesquisas sociais

e comportamentais voltadas para o controle da epidemia, como a ênfase na

dimensão social, política, econômica e cultural na análise das causas relaciona-

das à transmissão do HIV. Segundo o autor, gradualmente, as abordagens

educativas centradas na informação e na responsabilidade individual foram

sendo substituídas por modelos multidimensionais, orientados pela concep-

ção de mobilização comunitária e ‘empowerment coletivo’.

De acordo com essa visão, compreende-se que os esforços para conter a

disseminação da epidemia estão relacionados à busca da superação das desi-

gualdades e injustiças sociais, por meio de ações globais integradas. Apenas

mudanças na estrutura social, visando à conquista dos direitos básicos de cida-

dania e da eqüidade de oportunidade dos variados segmentos sociais e do

gênero, podem diminuir a exposição ao HIV. O aumento significativo do

número de casos de Aids entre as populações de menor poder aquisitivo

demonstra que as políticas de prevenção precisam considerar as conexões

entre saúde pública, direitos humanos e transformações na estrutura social.

Levando em conta o exposto, grosso modo, pode-se dizer que é na crítica ao

modelo hegemônico tradicional de abordagem da saúde em geral, e da Aids

em particular, que emergem novas perspectivas pedagógicas que conferem

privilégio aos espaços coletivos; enfatiza-se a necessidade de reconhecer o ca-

ráter histórico e os condicionantes sociais, políticos e econômicos do processo

saúde/doença e propõe-se a formação de uma consciência crítica voltada para

a transformação da realidade social. É nesse contexto que as técnicas pedagógi-

cas e a ‘tecnologia educacional’ aplicada à saúde têm sido utilizadas com vistas à
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disseminação de conhecimentos sobre a saúde e a doença em contexto

educativo. Resta saber em que medida sua utilização vem sendo acompanhada

de uma reflexão conceitual relacionada ao campo da tecnologia educacional.

Isto posto, inicialmente interessa situar essa reflexão no conjunto de orien-

tações que fundamentam a teoria da comunicação e da tecnologia educacio-

nal, dado a existência de interfaces entre esses campos e as ações de natureza

educativa. Pretende-se, desta forma, enfatizar a dimensão comunicativa do

processo educativo que envolve o uso de tecnologias com base nos proble-

mas de comunicação entre os diferentes atores sociais envolvidos nas ações de

educação em saúde (Heilborn & Gouveia 1997; Villela, 1996; Assis, 1992;

Oshiro, 1988). Tal perspectiva se sustenta no pressuposto da existência de

mediações culturais no processo de recepção de mensagens por grupos e/ou

sujeitos sociais. Nesta vertente teórica,3 compreende-se a recepção de mensa-

gens como lugar de produção de sentido (Martín-Barbero, 1995). Isto signifi-

ca conceber o receptor, em relação às mensagens que lhes são destinadas,

como um leitor com capacidade interpretativa e cuja relação com o texto, de

natureza simbólica, encontra-se delimitada pelo estoque cultural e pela posição

que cada usuário ocupa no cenário social que conformam, em parte, sua sub-

jetividade. Identifica-se que esse recorte analítico encontra ressonância nas crí-

ticas à prevalência da influência do modelo biomédico hegemônico nas ações

curativas/preventivas no campo da saúde, já anteriormente apontadas. Dito

de outro modo, a ênfase na dimensão comunicativa das ações de educação

em saúde pode contribuir para as discussões dos limites dos modelos de inter-

venção na promoção da saúde, podendo iluminar a construção de alternativas

neste campo (Vargas et al., 2000; Abrasco, 1992).

A partir dessas considerações, interessa contextualizar, em linhas gerais, as

principais orientações presentes nos campos da comunicação e da tecnologia

educacional as diversas mudanças de enfoque ao longo do tempo. Com rela-

ção à comunicação, Bodernave (1998) indica que as orientações podem vol-

tar-se: a) às análises de conteúdo, isto é, à própria idéia independente do seu

alcance em termos do número de pessoas; b) à importância atribuída aos

signos, neste caso a ênfase recai na compreensão das palavras e signos inde-

3 Tal vertente refere-se à trajetória latino-americana da pesquisa em comunicação. Ver Melo (1985);
Lopes (1994); Martín-Barbero (1995); Neto (1995) e Orozco & Jacks (1993).
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pendente de seu conteúdo; c) aos meios e seus efeitos em termos de seu

alcance devido aos avanços tecnológicos (mass media); d) à difusão de inova-

ções (‘transferência de tecnologia’), seja para a transmissão de informação ou

para um melhor conhecimento das funções da comunicação. Esta última ori-

entação comporta um desdobramento interessante, pois, ao levar à ‘descober-

ta do receptor’, ressalta a influência da estrutura de classes sobre os fluxos de

comunicação. Tem-se ainda a orientação para a mudança social, que privilegia

o papel da comunicação na transformação social.4 Em torno dessa orientação

reúnem-se os trabalhos que abordam a dimensão comunicativa da educação

no contexto da mudança social, como os estudos de Paulo Freire.

No que se refere à definição de tecnologia educacional, Candau (1980)

assinala a existência de várias possibilidades de conceituação5 que operam dife-

renças nas maneiras de se refletir sobre as relações entre educação/mudança

social e tecnologia/mudança social, consideradas por ela como centrais nessa

discussão. Assim, a autora propõe reunir os conceitos de tecnologia educacio-

nal em três eixos. O primeiro focaliza os vários meios de auxílio ao ensino,

tendendo a se preocupar mais com os efeitos dos equipamentos e das técnicas

do que com as diferenças individuais ou a seleção de conteúdo instrucional.

Nesta visão, a tecnologia educacional está voltada prioritariamente para os

aspectos da eficiência interna, quais sejam: a melhoria do processo, a transmis-

são do conteúdo educativo e a técnica. Sua contribuição é poder ampliar um

determinado tipo de educação, tornando-a acessível ao maior número de pes-

soas. O segundo eixo centra-se no processo, o que parece ser o conceito mais

difundido. Nesta direção, a tecnologia educacional é vista como uma forma

sistemática de planejar, implementar e avaliar o processo total de aprendiza-

gem, sendo priorizados o problema da efetividade desse processo e a utiliza-

ção da abordagem sistêmica. Já o terceiro eixo  se insere na linha de uma

estratégia de inovação, não somente numa perspectiva de eficiência interna do

sistema, mas também de eficácia social da tecnologia educacional, consideran-

do sua relevância social na mudança da sociedade.

4 Convém destacar que as orientações descritas, embora ordenadas de forma separada, coexistiram
em uma mesma época e foram complementares.

5 Torna-se relevante ponderar que a tecnologia educacional não é um conceito homogêneo e
universalmente aceito dentro de uma única perspectiva. Diferentes definições podem ser encon-
tradas na produção acadêmica neste campo. Ver Siqueira (1998); Amorim (1998) e Stone (1981).
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Já Litwin (1997) problematiza as tendências da pesquisa no campo da

tecnologia educacional por meio de um outro ângulo. A autora parte da defi-

nição de tecnologia como um “corpo de conhecimentos baseado nas discipli-

nas científicas referidas às práticas de ensino (...)”. Tal definição permite inscrevê-

la nos problemas teóricos do ensino e

recuperar sua particular visão ao incorporar os desenvolvimentos atu-
ais, tanto no que concerne a outras disciplinas científicas que tiveram
um forte impacto em sua origem e crescimento (como as teorias
comunicacionais e da aprendizagem) como nos trabalhos eminente-
mente tecnológicos, enquanto se referem a meios para o ensino.
(Litwin, 1997: 112)

Esse caminho pode permitir um melhor discernimento sobre as limita-

ções atribuídas à tecnologia, que muitas vezes não lhes são intrínsecas, mas

oriundas dos próprios enfoques teóricos adotados na sua abordagem.

Vale salientar que tais tendências encontram paralelos com as orientações

presentes no campo da comunicação. A orientação para a mudança social

pode ser um exemplo interessante das aproximações das proposições do campo

da comunicação com as formulações conceituais que estruturam o campo da

tecnologia educacional. Tal similaridade parece indicar a marca do ponto de

vista das ciências que consolidaram esses campos. É sabido que, classicamente,

as propostas de tecnologia educacional se apoiaram na confluência de três

ciências sociais: a teoria da comunicação, a psicologia da aprendizagem e a

teoria sistêmica. Por sua vez, a comunicação, como ciência social, é resultante

de outras ciências como a psicologia, a sociologia, a psicologia social, a antro-

pologia e a ciência política (Bodernave, 1998). Assim, ressalta-se que os dife-

rentes objetos de investigação, recortados a partir desses campos específicos,

incluindo-se aqui o da educação, são inseridos numa problemática situada,

dentre outras, no interior das ciências sociais.

A tentativa de estabelecer conexões entre os campos da educação em

saúde, da comunicação e da tecnologia educacional teve como propósito esti-

mular uma reflexão conceitual que subsidie o desenvolvimento e uso dos

materiais educativos em geral, e da saúde em particular. Ainda que este não seja

o foco central do presente trabalho, as interfaces assinaladas entre estas áreas

do conhecimento revelam seu potencial para estudos futuros.
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Passamos então, à discussão sobre iniciativas e análises da produção dos

chamados materiais educativos voltados para a prevenção do HIV/Aids e

temas afins.

MATERIAIS EDUCATIVOS SOBRE DST/HIV/AIDS:

INICIATIVAS E LACUNAS

Com objetivo de identificar reflexões sobre o uso da ‘tecnologia educaci-

onal’ aplicada à saúde, especialmente à prevenção do HIV/Aids na realidade

brasileira, realizou-se uma revisão bibliográfica nas bases de dados disponíveis

na Bireme (Medline e Lilacs), nas bibliotecas da Escola Nacional de Saúde

Pública Sergio Arouca (Fiocruz) e da Escola de Comunicação da Universida-

de Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), bem como nos trabalhos apresentados

em anais de congressos recentes sobre saúde, Aids e saúde coletiva.6 De forma

complementar, foram consultadas publicações (boletins, catálogos etc..) do

banco de materiais do Laboratório de Educação em Ambiente e Saúde (Leas)

do Instituto Oswaldo Cruz (IOC/Fiocruz), somados a contatos pessoais com

pesquisadores do Núcleo de Tecnologia Educacional para a Saúde (Nutes/CCS/

UFRJ) e do Núcleo de Saúde do Adolescente da Universidade do Estado

do Rio de Janeiro (Nesa/Uerj).

A análise da revisão bibliográfica indicou iniciativas e lacunas, que devem

ser destacadas. Nesta perspectiva, convém mencionar o pioneirismo do Nutes

no desenvolvimento de tecnologia educacional em saúde no contexto do en-

sino superior, desde o início da década de 70 (Sá, Siqueira e Marteleto, 1999;

Siqueira, 1998). Atualmente, o Nutes tem ampliado essa discussão por meio

de pesquisas e da pós-graduação tornando-se um importante núcleo

interdisciplinar que se propõe a pensar o campo da tecnologia educacional

como abordado no artigo de Vera Siqueira (nesta coletânea).

Com relação a pesquisas sobre desenvolvimento e avaliação de recursos

educativos em saúde, cabe citar a experiência do Leas na produção de livros

6 Foram consultados os anais dos seguintes congressos: I Congresso Brasileiro de Prevenção das
DST/Aids (1997), III Congresso Brasileiro de Prevenção em DST/Aids (1999), II Congresso
Brasileiro de Ciências Sociais em Saúde (1999), VI Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva (2000),
I Fórum e II Conferência de Cooperação Técnica Horizontal da América Latina e do Caribe em
HIV/Aids e DST (2000) e VII Encontro “Perspectivas do Ensino de Biologia” (2000).
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sobre a prevenção de doenças (Schall, 1996) e de jogos educativos sobre a

prevenção do HIV/Aids e do uso indevido de drogas (Monteiro, Rebello &

Schall, 1994). A partir de uma visão crítica dos modelos preventivos

hegemônicos, tais recursos priorizam a interatividade, a troca de idéias entre os

participantes e a reflexão em torno das temáticas abordadas, fomentando de-

bates acerca das dimensões social, econômica e simbólica desses fenômenos

no interior da prática pedagógica. Além de produzir recursos educativos em

saúde, o Leas propõe uma metodologia de criação dos mesmos (Monteiro &

Rebello, 2000) e realiza investigações sobre as repercussões do uso desses

materiais junto aos usuários em contextos educativos (Schall et al., 1999; Vargas,

Rebello & Monteiro, 1999; Rebello, Monteiro & Vargas, 2001). O Banco de

Materiais Educativos, que reúne um acervo de publicações (folhetos, manuais,

catálogos etc.), também resulta dos investimentos do Leas na área de pesquisas

sobre tecnologias educacionais aplicadas à saúde7.

Devem ser destacadas ainda como iniciativas relevantes as reflexões sobre

práticas educativas e de prevenção do HIV/Aids desenvolvidas no Instituto

de Medicina Social da Universidade de São Paulo (USP) (Aires, 2002), que

apóiam as análises sobre materiais educativos; bem como a preocupação do

Núcleo de Antropologia do Corpo e Saúde da Universidade Federal do Rio

Grande do Sul (Nupacs/UFRGS)8 em produzir recursos educativos, especial-

mente voltados para a saúde reprodutiva, mais afinados com as demandas

dos usuários.

Uma outra linha de investigação voltada para a interface entre saúde e

tecnologia educacional foi desenvolvida pelo Nesa/Uerj. Por meio do Projeto

Prisma foi elaborada uma avaliação qualitativa de materiais relativos à sexuali-

dade e saúde reprodutiva (Barros, 1999). A partir de grupos focais com ado-

lescentes, de oficinas interativas e uso de questionários com profissionais de

saúde e educação (de instituições governamentais e não-governamentais), os

autores observaram a expressiva dificuldade dos referidos profissionais na

avaliação dos recursos educativos (vídeos, cartilhas, folhetos, livros e jogos).

7 O processo de elaboração do Banco encontra-se descrito na segunda parte da presente coletânea.

8 A partir de grupos de discussões com populações com características semelhantes, profissionais da
universidade orientaram e estimularam pessoas de uma comunidade de baixa renda para a criação
de produtos lúdicos e acessíveis ao grupo, capazes de gerar uma identificação. Foram produzidos
vídeos, músicas e fotonovelas onde são utilizadas imagens de pessoas das comunidades.
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Dentre os resultados do estudo, assinala-se que os materiais/meios são

considerados facilitadores da abordagem do tema sexualidade e saúde

reprodutiva, e que a avaliação de materiais ainda é vista como uma atividade

individual (de ‘foro íntimo’), não sendo incorporada pela instituição como

parte de um planejamento de ação. As iniciativas de avaliação são escassas e

restritas à comparação de resultados obtidos e esperados, ao desempenho/

nota ou ao número de atividades/consultas realizadas em determinado perío-

do. Ademais, foi também identificada a existência de um grande número de

materiais sobre DST/Aids, cujo enfoque não contempla a integralidade dos

temas sexualidade, gênero, saúde reprodutiva, família, e outros aspectos que

interferem na vulnerabilidade individual e social dos adolescentes as DST/

HIV/Aids. Como desdobramento do projeto, foi publicado o Catálogo Projeto

Prisma Região Sudeste que descreve a metodologia de avaliação criada e traz uma

lista ampla e diversificada do acervo de recursos educativos.

Dado que a sistematização de publicações sobre DST/Aids produz fon-

tes de consulta para o planejamento de intervenções e o desenvolvimento de

pesquisas, é importante citar iniciativas nesta direção para além do Banco do

Leas e do Catálogo do Projeto Prisma. Na década de 1990 foi editado: 1) o

inventário de materiais educativos sobre saúde reprodutiva e educação sexual

para adolescentes da Fundação Emílio Odebrecht (1994); 2) o catálogo de

ações, produtos e serviços em DST/Aids no local de trabalho, produzido

pela CN-DST/Aids (MS, 1997) e 3) o catálogo de organizações comunitárias

com centros de documentação em HIV/Aids, editado pela Abia (Abia, 1998).

Embora existam particularidades na estruturação dessas listagens, há uma pre-

ocupação comum em divulgar as publicações editadas, especificando o título,

autor(a), editor, local/ano de publicação, público-alvo, assunto principal e re-

sumo da obra. Deve ser salientado que o livro Como Montar um Centro de Docu-

mentação: democratização, organização e acesso ao conhecimento (Lopes & Pimenta, 2003)

visa estimular ações nesta direção.

Em termos de publicações de divulgação científica, identifica-se um dos

números do Boletim Ação Anti-Aids (Healthlink Worldwide & Abia, 1998) vol-

tado especificamente para a elaboração de materiais educativos. Com o obje-

tivo de divulgar procedimentos e experiências acerca da epidemia de HIV/

Aids, tal boletim descreve os princípios que norteiam o desenvolvimento de
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recursos pedagógicos sobre DST/Aids, oferece orientações sobre o planeja-

mento, conteúdo, avaliação e adaptação do material e descreve experiências de

produção e utilização de recursos, suscitando diversas indagações aos educa-

dores acerca dessas temáticas.

Se considerarmos os investimentos nas ações de Informação, Educação e

Comunicação (IEC) expressos, dentre outros, na produção e no uso dos cha-

mados materiais educativos, pode-se dizer que as análises acerca da qualidade

e repercussão dessa produção ainda são pontuais. Corroboram com esse ponto

de vista as conclusões de Araújo (2000). Por meio de um levantamento bibli-

ográfico sobre Aids, prevenção e avaliação, nas bases de dados da Bireme, nas

bibliotecas da Abia, Ensp/Fiocruz, IMS/Uerj e nos anais recentes de três con-

gressos brasileiros de prevenção de DST/Aids, a autora revela que as temáticas

mais recorrentes foram educação em saúde e avaliação de serviço. Do total de

153 referências destacadas, no período de 1986-2000, apenas três se referiam

a avaliações de material educativo.

Todavia, é importante considerar a valorização do tema materiais educativos

em congressos recentes na área da saúde. Nos Anais do III Congresso Brasileiro

de Prevenção das DSTs/Aids consta o tópico “Materiais Educativos” como

modalidade de apresentação de trabalhos. Ademais, o levantamento nos anais

de congressos recentes na área da saúde coletiva, descritos na nota 6, atestou a

presença expressiva dessa temática. Do universo de 50 resumos encontrados, 23

são do III Congresso Brasileiro de Prevenção das DST/Aids; 1 do II Congres-

so de Prevenção de DST/Aids; do VI Congresso Brasileiro de Saúde Coletiva;

15 do Fórum 2000; 1 do II Congresso Brasileiro de Ciências Sociais em Saúde

e 1 do VII Encontro Perspectivas do Ensino de Biologia.

Com o objetivo de identificar de que forma tais trabalhos têm contribu-

ído para as discussões sobre o uso de tecnologias educacionais aplicadas à

saúde, buscamos caracterizar os resumos encontrados nos anais quanto: ao

contexto do estudo/ação, ao tipo de material citado, ao tema, ao público-

alvo, aos objetivos e à metodologia. Devem ser observadas algumas limita-

ções do corpus analisado, dado que descrições sumárias nem sempre revelam a

amplitude do trabalho.

Em sua maioria, os resumos voltam-se prioritariamente para os contex-

tos da saúde (do nível local e central) e do ensino escolar, seguido de ações na
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comunidade e instituições penais. Quanto ao tipo, foi mencionada uma grande

diversidade de materiais produzidos e/ou utilizados, tais como: adesivos, ál-

buns seriados, boletins, cartazes, cartilhas, catálogos, CDs de música, CD-Rom,

curtas-metragens, folders, folhetos, jornais, livros, manuais, ‘materiais instrucionais’,

painéis e baners; ‘perguntas e respostas ilustradas’, jogo e vídeo. Estes dois últi-

mos foram os mais citados. Muitas vezes, os materiais são organizados em

kits, que, segundo a descrição dos estudos, consistem na reunião de alguns dos

recursos citados, utilizados em eventos de saúde (por exemplo, campanhas,

dia internacional da Aids, dia Internacional da Mulher etc.). Salienta-se a ex-

pressiva variedade de tipos sem que haja uma referência quanto à relação entre

a especificidade de cada recurso e os objetivos propostos. É pertinente assina-

lar que outros estudos já apontaram para as particularidades das estratégias

educativas, como o caráter interativo dos jogos (Rouco, 1999; Cortes, 1999;

Schall et al., 1999) e o potencial dos vídeos educativos na identificação do

público com o tema abordado (Vargas & Siqueira, 1999).

Embora prevaleça nos estudos o uso do termo material educativo,

foram encontradas outras denominações, quais sejam: recurso educativo

(e de comunicação), material de apoio, material informativo, instrumento

comunicacional, recurso/material audiovisual, material instrucional, recur-

so educativo. Tendo em vista que na base do desenvolvimento e uso dos

materiais, encontra-se sempre um determinado referencial teórico educa-

cional, nem sempre explicitado ou aprofundado, tal diversidade pode in-

dicar possíveis variações dos fundamentos educacionais que apóiam o uso

desses materiais.

A análise sobre o público-alvo dos materiais educativos foi norteada pe-

las categorias usualmente utilizadas na definição da população para qual são

destinas as mensagens educativas/preventivas. A categoria ‘adolescente’ foi a

mais recorrente nos resumos analisados. Observou-se também uma grande

concentração de recursos para a ‘população em geral’, seguida de materiais

voltados para ‘profissionais de saúde e educação’ e ‘mulheres’. Em proporção

reduzida foram identificadas demais categorias que indicam uma maior

especificidade relativa à identidade sociocultural, profissional e ao contexto

social, tais como: ‘agentes de saúde’, ‘animadores culturais’, ‘jovens infratores’,

‘gestantes’, ‘crianças’ e ‘travestis’. Pode-se aproximar tais resultados da análise
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do acervo do banco do Leas (Vargas et al., 2002), onde se observou nos

materiais do tipo folheto/folder um predomínio de recursos voltados para a

‘população geral’, seguido das categorias ‘adolescentes’ e ‘mulheres’. Os manu-

ais estão dirigidos principalmente ao ‘profissional de saúde’, seguido da ‘po-

pulação geral’ e dos ‘adolescentes’. Ainda que pertencentes a universos diferen-

tes, esses resultados denotam a relevância de determinados grupos da popula-

ção no que concerne aos investimentos em ações preventivas, como é o caso

dos adolescentes e das mulheres. Assim, aponta para a expressividade de um

conjunto de materiais voltados para um grupo denominado ‘população geral’

tão inespecífico quanto pouco definido. Ressalta-se aqui a importância de se

debruçar sobre este conjunto que pode estar agregando tanto materiais que

abordam temas comuns a diversos grupos quanto aqueles que não são claros

em relação aos seus objetivos dificultando o trabalho de classificação. Nesse

sentido, apenas uma análise mais minuciosa desse conjunto permitiria resulta-

dos mais conclusivos.

Vale acrescentar que o argumento da escassez de materiais de prevenção

que contemplem a especificidade de uma população ou grupo é recorrente

nos resumos. Entretanto, como já citado, tal afirmação não se encontra funda-

mentada em levantamentos prévios. Além disso, não existe uma explicitação

do que seja a ‘especificidade da população ou grupo’ e/ou uma justificativa

acerca da necessidade dessa adequação.

A caracterização dos temas teve por base as designações dos conteúdos

dos materiais tratados nos resumos. Tendo em vista o reconhecimento da

relevância de uma abordagem integrada dos assuntos DSTs/Aids, sexualidade

e saúde reprodutiva e temas afins nos programas e proposições educativas

(Diniz & Vilella, 1999; Monteiro, Vargas & Rebello, 2003; 9 Barros, 1999),10

procuramos observar quais temáticas foram privilegiadas nos materiais. Não

foi surpreendente constatar a recorrência do assunto prevenção do DST/

10 Ao analisar o processo de avaliação de materiais para adolescentes sobre sexualidade e saúde
reprodutiva, Barros et al. (1999) indicam, por sua vez, a necessidade de uma maior incorporação
do tema Aids nos respectivos materiais.

9 A partir da avaliação do “Jogo da onda”, sobre o uso indevido de drogas, Monteiro, Vargas e
Rebello (2003) propõem a incorporação de novos conteúdos, principalmente sobre saúde
reprodutiva e relações de gênero, nas edições futuras do material.
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HIV/Aids tendo em vista o enfoque dos congressos analisados. Em

contrapartida, chamou atenção a presença de temáticas afins ao controle da

epidemia HIV/Aids como sexualidade e saúde reprodutiva. Em menor pro-

porção, foram explicitados recortes específicos, como relações de gênero,

contextos de violência, uso de drogas, religião e morte. Tal amplitude pode ser

considerada um avanço, haja vista a importância de serem incorporadas nas

estratégias de prevenção as interfaces entre os inúmeros componentes

determinantes das condições de vulnerabilidade ao HIV/Aids. A atual diversi-

dade de situações no processo de difusão da epidemia de HIV/Aids traz à

tona a necessidade de modelos preventivos mais complexos.

Existe uma recomendação por parte da organização dos congressos de

que os resumos contenham os objetivos dos trabalhos. Assim, na análise dos

objetivos dos resumos em foco, buscamos discernir visões mais amplas refe-

rentes ao controle da epidemia, caracterizadas pela divulgação de informações

e mudanças comportamentais, em contraposição a outras perspectivas especí-

ficas, centradas em proposições mais precisas.

O primeiro caso reúne os objetivos relacionados à difusão de informa-

ção e conscientização, ao incremento de ações de intervenção e ao estímulo à

adoção de comportamento preventivo, o que incluiu, em alguns casos, a pro-

moção da auto-estima. A segunda perspectiva, que aparece em menor pro-

porção, agrega proposições relativas à construção de modelos de avaliação, à

elaboração de programas educativos e/ou de materiais, à reflexão do uso de

recursos educativos e de comunicação, ao fomento ao diálogo entre pais, edu-

cadores e alunos, à ‘preparação do professor para uma leitura crítica da ima-

gem’, à análise das representações da Aids nos livros didáticos, ao subsídio a

adolescentes agentes de saúde, à mobilização comunitária e à diminuição da

transmissão vertical.

Pode-se observar, em parte dos objetivos descritos, uma valorização da

transmissão da informação como vértice da ação educativa. Tal indício revela

a presença do pressuposto de que as pessoas, ao receberem as informações,

respondem com escolhas racionais e igualmente objetivas. Todavia, é pertinen-

te registrar críticas a essa perspectiva por meio de referências à importância do

contexto sociocultural para as mudanças de comportamento e redução dos

riscos de exposição ao HIV.
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Como nos objetivos, os congressos recomendam a descrição da

metodologia nos resumos dos trabalhos. No conjunto analisado foram

identificadas duas abordagens metodológicas prevalentes. Uma dirigida para

o desenvolvimento e/ou avaliação de materiais e a outra voltada para o uso

dos recursos em variados contextos e populações, visando a uma ação de

intervenção.

Aqueles que se encontram no primeiro grupo indicam uma maior preocu-

pação com a definição das estratégias metodológicas, expressa pela caracteriza-

ção do universo do estudo, da revisão bibliográfica e da definição da amostra.

Ademais, há menções ao uso de categorias de análise e de técnicas de pesquisa,

tais como questionário, grupos focais, entrevistas e observações. Parte dos traba-

lhos usa o próprio recurso educativo como recurso metodológico. No segundo

grupo, identifica-se uma maior variedade e menor precisão dos procedimentos

metodológicos utilizados. Foram mencionadas palestras, oficinas, vídeos, distri-

buição de materiais diversos, grupo de salas de espera, entre outros.

No cômputo geral, há muitas denominações para indicação da opção

metodológica – quais sejam: metodologia participativa, metodologia qualitati-

va, pesquisa qualitativa (de opiniões), avaliação etnográfica, pesquisa de con-

teúdo, estudos textuais, abordagem qualitativa –, mas nem sempre tais deno-

minações traduzem os objetivos do trabalho. Alguns poucos mencionam a

combinação de estratégias qualitativas e quantitativas.

Por fim, em que pese os limites em se estabelecer no resumo de um

trabalho a correlação entre os fundamentos, os objetivos e a metodologia, de

um modo geral, percebe-se que os textos não explicitam sobre qual perspec-

tiva teórica se assentam suas formulações. Com algumas exceções, não foram

informadas as concepções relativas aos campos da educação, comunicação,

tecnologia educacional e da saúde, em especial à saúde sexual e reprodutiva,

que orientam as ações de IEC. Corrobora este ponto de vista a afirmação em

alguns resumos da necessidade de produção de materiais educativos devido à

carência nessa área, sem que seja mencionada a realização de um levantamento

prévio que fundamente tal afirmação. Soma-se a este fato a existência de uma

vasta produção de materiais, de variados tipos, temas e públicos informados

pelos acervos já anteriormente indicados e que serão posteriormente apresen-

tados na segunda parte da presente coletânea.
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CONSTATAÇÕES E SUGESTÕES DE NOVOS OLHARES

Um dos objetivos do presente estudo foi o de enfatizar a necessidade de

uma reflexão conceitual sobre a utilização dos chamados materiais educativos

na área da saúde, visto que o desenvolvimento e uso de tais recursos se encon-

tram sempre apoiados num determinado referencial teórico educacional, nem

sempre explicitado. Com este propósito, buscou-se caracterizar as possíveis

interfaces de tal tema com o campo da tecnologia educacional. Tal empreen-

dimento permitiu constatar que as discussões sobre tecnologia educacional

estruturam-se, predominantemente, a partir de áreas do conhecimento, como

a da educação e da comunicação, não se constituindo como objeto de pesqui-

sa específico no campo da saúde. A escassez de artigos científicos, identifica-

dos na revisão bibliográfica acerca dessa temática, sugere que os conceitos

originados nessas áreas do conhecimento são aplicados ao campo da saúde

sem uma devida reflexão sobre os problemas advindos dessa incorporação.

Dito de outra forma, pouco se tem avançado teoricamente nas análises sobre

a produção e o uso de recursos educativos e suas relações com as concepções

educativas preventivas.

Isto não significa dizer que não existam iniciativas nesta área. Os estudos e

proposições acerca do uso de materiais educativos encontram-se publicados

em anais de congressos e edições de divulgação científica, conforme demons-

trado pelo levantamento descrito anteriormente. Tendo como autores profis-

sionais da saúde, da educação e de ONGs, inseridos mais em contextos de

intervenção educativa do que de reflexão acadêmica, seus trabalhos tendem a

ser divulgados, na maioria dos casos, nos fóruns mencionados.

Com base no exposto, conclui-se que o presente trabalho converge com

os argumentos de Camargo Jr. (1999) no que tange aos problemas inerentes à

produção e ao uso de materiais educativos em saúde. A partir da análise das

diretrizes da lógica geral das atividades de prevenção a cargo da CN-DST e

Aids11 e projetos prioritários, o autor chama a atenção para a indefinição de

um arcabouço teórico-metodológico que fundamente as práticas de preven-

11 Foram identificadas as seguintes atividades: mudanças de comportamento, modelos de interven-
ção segundo os diversos grupos populacionais, trabalhos de intervenção centrados no peer education
e outreach work, fortalecimento de redes sociais, parcerias com organizações da sociedade civil,
entre outros.
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ção do HIV/Aids. Nesta direção, sugere que um dos grandes problemas da área

de IEC refere-se à dificuldade do acompanhamento do material produzido. A

ocorrência de produções redundantes em algum grau, como folhetos variados

abordando os mesmos temas da mesma forma, também é assinalada.

As implicações da falta de articulação entre uma sistematização teórico-

metodológica e os chamados materiais educativos usados como suporte das

ações educativas também foram evidenciadas por Vargas e Siqueira (1999).

Na revisão bibliográfica sobre os denominados vídeos educativos, as autoras

não encontraram estudos que abordassem a temática do corpo e da sexualida-

de, apesar da vasta produção de vídeos educativos de organizações não-go-

vernamentais e organizações governamentais voltados para a prevenção do

HIV/Aids.

Embora não tenha estudado especificamente o problema da Aids, Lèfevre

(1980) contribui para a discussão em foco, ao afirmar que somente conteúdos

que reflitam de perto a cultura dos educandos têm possibilidades de provocar

nestes mudanças de comportamento. Por meio do trabalho de pesquisa sobre

os cartazes dos escolares a respeito da esquistossomose, o autor pôde identifi-

car que a abordagem escolar acerca desta temática não levou em conta as

experiências de vida e valores dos estudantes. Seu estudo indica ser possível

realizar uma avaliação indireta de programas de educação em saúde através de

materiais educativos.

Depreende-se dos trabalhos analisados que a percepção dos materiais

educativos como elementos facilitadores da prática educativa/pedagógica é

recorrente no campo da educação em saúde. No entanto, essa valorização

parece não ser acompanhada de uma clareza e problematização dos pressu-

postos que informam o desenvolvimento e uso desses recursos. Pondera-se

que as ações e investigações de tecnologias educacionais aplicadas à saúde de-

vem enfrentar o desafio de construir alternativas a uma visão de caráter instru-

mental, predominante na produção e análise dos usos dos recursos educativos.

Concebendo tais materiais como produtos culturais e de comunicação, desta-

ca-se, como uma das vias de análise, a compreensão de que no uso de

tecnologias educacionais estão implicados não somente conteúdos e/ou for-

mas, mas, dentre outros, elementos estruturantes da identidade social (atribu-

tos de classificação do sujeito, tais como, estratificação social, idade, gênero
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etc.). Em suma, em que pese o desafio das práticas de intervenção e/ou de

pesquisa nesta área, aponta-se ser necessário avançar na identificação das con-

cepções teóricas que as norteiam.
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 1
MATERIAIS EDUCATIVOS E

PRODUÇÃO DOS SENTIDOS NA

INTERVENÇÃO SOCIAL

Inesita Araújo

2.

QUANDO ESCREVEMOS, PRODUZIMOS SENTIDOS

Quando escrevemos, produzimos sentidos. Texto quer dizer tecido, tra-

ma, malha, rede. Tal como os tecidos, textos são produto do entrelaçamento

de muitos fios, que, em contato uns com os outros, formam uma trama única,

resultado da combinação das várias cores e matizes, várias texturas. Os fios

são, na nossa prática comunicativa, sentidos sociais. Cada fio representa um

sentido, produzido em outros contextos, que agora estão ali, prontos para

uma nova combinação. Textos são feitos, então, de sentidos que preexistem, e

que são combinados por nós para atender uma dada situação, para serem

lidos em determinadas momentos, por pessoas que possuem características

específicas, em contextos específicos. E, naqueles momentos, naqueles contex-

tos, eles se tornarão fios de uma nova trama, ao se associarem a outros textos,

para formarem novos sentidos.

Textos são parte importante da construção dos sentidos sociais. Textos

expressam modos de ver a realidade e, como tal, participam da construção

da realidade. Só podemos compreender a realidade através de algum

enquadramento, alguma forma, algum modelo. Esses modelos encontram

seu melhor espaço de expressão nos textos que circulam através da prática

comunicativa, seja em suporte impresso ou eletrônico. Por isto, textos são

espaço de luta pelo poder simbólico, o maior poder de todos, o poder de

fazer ver e fazer crer (Bourdieu, 1989). O modo como construímos nossos

textos – dispositivos de enunciação – são, então, dispositivos de poder ou

de luta pelo poder.
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Quando escrevemos materiais educativos, produzimos sentidos. Ali,

estamos expressando uma maneira de ver e interpretar a realidade e tentando

obter adesão dos leitores para nossa perspectiva. Sob este prisma, um material

educativo é, sempre, uma tentativa de intervir na realidade. Se esta tentativa

será mais ou menos bem-sucedida dependerá não apenas do que ali foi ex-

presso, ou da competência de organização do dispositivo de enunciação, mas

de uma série de variáveis que poderíamos, num primeiro momento, englobar

sob a denominação de ‘contextos de circulação e apropriação’ dos sentidos

propostos no material.

Quando escrevemos, produzimos sentidos, e é com estes sentidos que

entraremos no espaço disputado por muitos outros textos, muitos outros

sentidos, anteriores e simultâneos aos nossos, entraremos nesse espaço tentan-

do fazer valer nosso modo de ver e de categorizar a realidade, as pessoas, as

relações sociais e institucionais, a prática social.

Mas que sentidos são estes? Esta pergunta admite mais de uma resposta.

Se queremos saber de que modo estamos constituindo a realidade, que visões,

modelos, discursos, enfim, estamos fazendo circular, necessitamos de uma

análise dos dispositivos de enunciação que inclua não só o texto propriamente

dito, mas também a forma, sempre relacionados com suas condições de pro-

dução. Se estamos, porém, desejando saber que sentidos serão produzidos no

momento em que nosso texto entrar numa rede intertextual, no espaço da

prática social, esta resposta só poderá ser aproximativa a partir de um estudo

de circulação e apropriação dos materiais educativos. Esta questão só poderá

respondida compreendendo-se como aqueles textos se articulam com os con-

textos, ou seja: como os contextos determinam os sentidos que as pessoas

atribuem aos textos que lhes são destinados.

As ciências da comunicação apresentam um bom desenvolvimento teóri-

co-metodológico neste campo, seja por meio dos estudos de recepção, que

localizam seu interesse no processo de reconhecimento e apropriação das

mensagens, seja por meio de estudos de produção textual, que buscam anali-

sar como se constróem os sentidos nos textos que emanam da mídia e das

instituições. Os primeiros estudos de recepção trazem o ‘risco’ de superesti-

mar o poder do receptor na constituição dos sentidos, por deixarem de fora

a dimensão do poder do texto (Verón, 1980), dos processos de construção da
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fala autorizada (Bourdieu, 1989) e da hegemonia discursiva (Fairclough, 1997).

Os estudos de produção textual acrescentam um importante conhecimento

sobre as relações de poder simbólico, mas não podem afirmar como os sen-

tidos propostos serão ressignificados pelos destinatários daqueles textos.

Uma perspectiva mais abrangente deveria contemplar o ciclo completo

da produção social dos sentidos: produção, circulação e apropriação (ou con-

sumo), etapas sempre mediadas por um processo de negociação. Esta é, po-

rém, uma tarefa ampla e complexa demais para os parâmetros das instituições

de pesquisa, com horizontes de tempo e recursos limitados, e, no momento,

pode-se dizer que há uma consolidação teórica em curso (principalmente a

partir dos programas de pós-graduação em Comunicação da Universidade

Federal do Rio de Janeiro – UFRJ – e da Universidade do Vale do Rio dos

Sinos (Unisinos) – São Leopoldo-RS –, mas ainda há muito o que fazer no

campo metodológico.

Este artigo situa-se em meio a esta discussão e objetiva oferecer aos leito-

res uma contribuição para o conhecimento sobre algumas variáveis que inter-

ferem na apropriação, pela população, dos discursos institucionais. As refle-

xões que trarei a seguir apóiam-se em muitos anos de prática profissional

voltada para a comunicação em processos de intervenção social (portanto

com um forte componente educativo), fundamentam-se em estudos pós-gra-

duados e estão respaldadas por uma pesquisa aplicada, de amplas dimensões.

UM ESTUDO PIONEIRO

A pesquisa sobre “A recepção de impressos, rádio, vídeo e audiovisuais

no meio rural”1 foi realizada no período de outubro de 1988 a julho de 1992,

pelo ‘Espaço Aberto – estudos, consultoria e serviços’ –, escritório com sede

em Recife –, com apoio da Fundação Ford, e objetivou avaliar o modo como

os camponeses recebem e aproveitam a comunicação que lhes é destinada

pelas organizações que procuram intervir no meio rural. O estudo privilegiou

1 Originalmente os resultados da pesquisa foram apresentados em três relatórios separados, cada
um correspondendo a um dos meios: impressos, rádio e vídeos/audiovisuais. Posteriormente,
para facilitar o compartilhamento, condensei os resultados em um único volume. Araújo e
Azevedo (1992).
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as organizações não-governamentais, mas foram contemplados outros agen-

tes sociais, como a igreja, o Estado e organizações representativas da popula-

ção. A metodologia utilizada incorporou contribuições de distintas correntes,

porém mantendo sempre um caráter de pesquisa-ação.2

Tratou-se de um trabalho não acadêmico, realizado na perspectiva de

produzir informações sistemáticas e confiáveis sobre um tema que diz respei-

to a qualquer agente que objetive algum processo de intervenção social no

meio rural e que para tal lance mão de meios de comunicação. Não teve

intenções, na época, de produzir reflexões teóricas. Pelo contrário, seus resulta-

dos circunscreveram uma prática, apontaram seus limites e sugeriram procedi-

mentos, respaldados nas descobertas sobre o processo de recepção da comu-

nicação entre os camponeses.

Este é um ponto que gostaria de ressaltar. Essa pesquisa é um dos estudos

de recepção pioneiros no Brasil. No entanto, não tínhamos naquele momento

notícia da existência de um campo de preocupações teóricas com os proces-

sos de recepção. O próprio nome da pesquisa não falava originalmente de

recepção, mas de ‘lógica camponesa de comunicação’, que remetia para preo-

cupações mais próximas da antropologia e da socioeconomia. Mas é possível

hoje, com um olhar retrospectivo, perceber claramente os primeiros passos

do que hoje configura esse campo de estudos. O estudo foi antecedido por

outros, mas do campo do desenvolvimento e de natureza bem diversa, geral-

mente caracterizados como avaliação de ‘leiturabilidade’ e de possibilidade de

decodificação de imagens. E também seguiram-se outros estudos, do campo

da comunicação, geralmente de recepção midiática. Este trabalho não tem,

porém, intenção de fazer uma revisão da produção acadêmica ou técnica so-

bre o tema, motivo pelo qual me dispenso de tal tarefa.

A preocupação com a lógica camponesa de comunicação decorreu da

observação das dificuldades e incertezas vivenciadas por aqueles que deseja-

vam intervir na realidade rural, particularmente grupos religiosos ou leigos e

organizações não-governamentais que cresceram ao final da década de 1970.

Tais grupos passaram a investir maciçamente na comunicação com os cam-

2 Para maiores detalhes sobre a metodologia, pode ser consultado o artigo “Velhos dilemas,
novos enfoques – uma contribuição para o debate sobre os estudos de recepção”, em Araújo
e Jordão (1995).
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poneses, apoiando seu trabalho de base com cartazes, folhetos, cartilhas,

audiovisuais, programas de rádio e, posteriormente, vídeos. Tais materiais eram

produzidos e utilizados a partir de uma visão urbana de comunicação e de

sociedade, além de estarem conformados pelo modelo desenvolvimentista da

comunicação, de natureza transferencial, fortemente hegemônico.

O crescente questionamento sobre a eficácia dos métodos de educação

popular no campo colocou a prática comunicativa como objeto de atenção

por parte de seus agentes. Sem avaliações sistemáticas e confiáveis, as dúvidas

e perguntas ficavam sem resposta, os equívocos se repetiam e passaram a

gerar reações extremadas, como o abandono de tudo o que se fizera e a

adesão cega a novas fórmulas pretensamente salvadoras, como foi o caso do

vídeo. As questões mais freqüentes que se verificavam eram: o que estamos

dizendo é compreendido? As pessoas assimilam o conteúdo dos materiais

educativos? Qual a eficácia desses instrumentos de comunicação? Como ela-

borar um instrumento que ajude de fato o trabalho educativo?

Tais perguntas emanam de um modelo de comunicação que se preocupa

em compatibilizar o dito com o compreendido, que trabalha com a possibilida-

de de transferir um conhecimento de um pólo emissor para um pólo receptor.

Naquele momento, era esse modelo que direcionava as inquietações, mas a pro-

cura de respostas abriu definitivamente as portas para uma outra compreensão

da prática comunicativa, baseada na idéia da comunicação como o espaço onde

os vários interesses se confrontam e são produzidos os sentidos sociais.

A decisão de pesquisar nasceu ali, naquele cenário de incertezas, e obteve

o apoio imediato de diversas instituições, além de decidida adesão dos cam-

poneses. Participaram pessoas e entidades de seis estados do Nordeste –

Maranhão, Piauí, Ceará, Paraíba, Pernambuco e Bahia. Ao todo, 18 organiza-

ções e aproximadamente 1.200 camponeses. Foram avaliados 232 impressos,

17 emissões de quatro programas de rádio, 31 vídeos e seis audiovisuais.3

Muitos anos se passaram desde então e certamente alguma mudança se

verificou no cenário estudado, inclusive por conseqüência da metodologia

participativa adotada. Mas não é isto que está em questão aqui, e sim a possi-

bilidade de aproveitar os achados da pesquisa para refletir sobre a produção

3 Coordenei a pesquisa, tendo como assistente Ana Maria Azevedo. A Fase – Projeto Tecnologias
Alternativas – deu suporte institucional no primeiro ano.
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dos sentidos a partir dos materiais educativos utilizados nos processos de in-

tervenção social. Poder-se-ia argumentar que os resultados da pesquisa são

circunscritos ao meio rural, uma vez que o trabalho foi ali realizado. Mas, se

considerarmos que boa parte da população das periferias das grandes cidades

tem uma origem rural, teremos um princípio de correlação. Tendo como uma

das variáveis a eventual e temporária vivência urbana dos camponeses, a pró-

pria pesquisa apontou que a experiência de vida na cidade amplia o arco de

conhecimentos, mas não altera substancialmente o modo de relação com os

textos na prática comunicativa: elementos centrais nessa caracterização, como

a concretude, se mantêm mesmo depois de muita vida urbana. De qualquer

modo, entre todas as constatações da pesquisa, selecionei para este texto aque-

las que se mostraram mais equivalentes em relação à população urbana, atra-

vés de observações subseqüentes minhas ou de terceiros. Estas observações

não estão sistematizadas e a maioria tem sido feita como testemunhos espon-

tâneos, em contextos formais e informais, ou em contatos com a população,

em situações diversas. Por fim, reitero que os resultados da pesquisa são ape-

nas um modo possível de acesso ao ponto central deste texto, a produção dos

sentidos através dos materiais educativos.

CONTEXTOS, CONTEXTUALIZAÇÕES

A coordenadora da pesquisa tinha uma história pessoal típica da classe

média dos anos 70, formação universitária em comunicação social, especiali-

zações no campo do planejamento do ensino e da formação de pessoal, uma

experiência ampla em trabalhos de educação e comunicação no meio rural.

Lia muito, sobretudo autores latino-americanos preocupados com a cultura e

a educação de adultos. Havia publicado muitos materiais educativos impres-

sos e utilizado outros tantos audiovisuais. Sua assistente, também de classe

média, socióloga e jornalista, vinha de uma larga experiência com treinamento

e planejamento do ensino. Os olhares dessas duas pesquisadoras estavam, de

certa forma, moldados por suas condições específicas. Os sentidos que eles

poderiam produzir, a priori, encontravam parâmetros no seu modo próprio

de estar no mundo, na malha intertextual da qual participavam, na natureza

dos outros trabalhos que realizavam.
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Sentidos são produzidos, porém, sempre em interlocução. Esta se apre-

sentou, num primeiro momento, com os discursos próprios do método ado-

tado, que compreendia a visão de que pesquisas eram tanto espaços de inter-

venção quanto de investigação; que deveria acolher e validar uma pluralidade

de modos de perceber a mesma realidade; que se queria fechado o suficiente

para garantir rigor científico e aberto tanto quanto necessário para compreen-

der a complexidade da prática comunicativa. Métodos trazem consigo todo

um modo de conceber o mundo, a sociedade, as pessoas e suas relações.

Métodos possuem natureza política, na medida em que condicionam o modo

como se vai produzir conhecimento.

A interlocução continuou, agora com os membros das organizações par-

ticipantes, cada qual falando de um lugar distinto, com histórias pessoais distin-

tas, articulando conhecimentos distintos. Mas a semiose particular e única dessa

pesquisa, que possibilitou sua história e sua apreensão da realidade, não parou

por aí. Os sentidos, agora, se multiplicaram, se pluralizaram, encontraram as

centenas de camponeses, homens e mulheres, jovens e adultos, que aceitaram

o convite para tomarem posse, junto conosco, de uma fração do conhecimen-

to sobre as relações entre instituições e população, no meio rural. Camponeses

que traziam uma memória e uma expectativa sobre essas relações, histórias de

vida que incluíam migrações, lutas, táticas e estratégias de resistência e sobrevi-

vência, senso de humor, uma prática cultural que, entre outros elementos, com-

preendia largamente a literatura de cordel e os muitos intertextos que ela com-

porta e produz, graus diferentes de escolaridade e trato com a leitura e a

escrita, conhecimento maior ou menor sobre o resto do mundo.

Cada um de nós, todos, nos relacionávamos com os demais e com a

realidade observada a partir de um ‘lugar de interlocução’.

‘Lugar de interlocução’: a pedra-de-toque

da intervenção social

Desenvolvi este conceito – ‘lugar de interlocução’4 – para suprir algumas

carências das teorias da comunicação, quando aplicadas ao campo das políti-

4 ‘Lugar de interlocução’ foi o conceito central da minha tese de doutorado, Mercado Simbólico:
interlocução, luta, poder. Um modelo de comunicação para políticas públicas (Araújo, 2002).
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O ‘contexto textual’, também chamado ‘co-texto’, diz respeito ao modo

de relação espacial/temporal de um texto com outros; referencia uma relação

de ordem física. Um texto se ‘contamina’ pela contigüidade de outro, veicula-

do no mesmo espaço físico ou temporal. Esta propriedade contextual é fun-

damental na estratégia dos materiais educativos, podendo mesmo determinar

a escolha do formato e do modo/espaço/tempo de circulação. Um texto

que trate apenas de saúde, veiculado numa cartilha, por exemplo, constitui

sentidos diferentes de outro que traga a saúde como um dos pontos a ser

considerado no contexto da vida familiar. Na televisão, um tema – por exem-

plo, amamentação – adquire sentidos muito diferentes se incluído num pro-

grama popular de auditório, se apresentado num telejornal, se num programa

de debates ou como parte da trama de uma novela.

O co-texto pode ser também entendido como uma relação entre ele-

mentos do mesmo material. Por exemplo, a escolha de um gênero lúdico

para veicular um conteúdo que se pretende formativo (caso do cordel como

estratégia de conteúdos relacionados à prevenção das doenças). Ou o trata-

mento ‘realista’ para um conteúdo que encerra uma forte dimensão de tabu

para os receptores (opção encontrada em muitos materiais sobre DST). No

primeiro caso, da categoria de gênero lúdico, a pesquisa constatou que a

estratégia – em impressos ou rádio – garante uma memória prazerosa da

situação de comunicação, mas não deixa nenhum resquício em relação ao

assunto tratado. No segundo caso, do tratamento realista, as convicções pes-

soais e grupais provocam uma rejeição imediata pelo material, abortando

qualquer chance de apropriação.

O ‘contexto intertextual’ relaciona outros textos com aquele que fazemos

circular, através de uma rede de remissões, de associações da ordem da me-

mória discursiva. Tudo que aprendemos na família, na escola, as vozes ances-

trais, os textos religiosos, o que recebemos através da mídia, formam uma

malha de intertextos, uma rede intertextual que articula e compõe os sentidos

a serem produzidos. Apenas um leitor muito atento ou um analista de discur-

sos são capazes de perceber as várias vozes que ali se manifestam, tal o efeito

de unidade textual apresentado. Quando escrevemos, mobilizamos – mesmo

sem perceber – uma rede intertextual, e é através dela que nos nossos textos

estão presentes modelos de saúde, de intervenção social, de relações sociais;
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estão presentes concepções sobre o nosso leitor, sobre nós mesmos, sobre a

relação que imaginamos haver entre esses dois pólos, sobre os outros atores

sociais. Quando alguém lê (ou ouve, ou assiste) nossos textos, atribui sentidos

a eles, e para isto também mobiliza uma rede intertextual particular.

Na pesquisa, alguns pontos mapeados relacionam-se fortemente com este

contexto. Um exemplo é a associação que as pessoas fazem, ao examinar um

desenho que ilustra um texto, com conteúdos aprendidos anteriormente. Como

a ilustração largamente utilizada por setores da igreja católica, ligados à educa-

ção popular, de um peixe grande comendo vários peixinhos, que num segun-

do momento se juntam e afugentam o predador. O sentido planejado é o da

necessidade da reunião dos esforços dos mais fracos no embate social. Con-

frontados com um desenho de um peixe devorando outros, no contexto de

um material sobre ecologia/cadeia alimentar, os participantes da pesquisa sem-

pre retornavam ao tema da desigualdade social e estratégias de luta.

No campo da saúde, os materiais que objetivam orientar sobre o contro-

le do aedes aegypti e prevenção da dengue são um exemplo que chamam aten-

ção. Podemos observar neles como as estratégias textuais ignoram a existência

anterior de um discurso higienista da saúde, fortemente utilizado na prevenção

de outras doenças. A condição de saúde sempre foi a limpeza. O intertexto da

população inevitavelmente vai cruzar essa memória textual com a nova infor-

mação sobre o mosquito que aprecia água limpa, produzindo sentidos outros.

Estas constatações não invalidam a inclusão de conteúdos novos nos tra-

balhos educativos. Estes são muito bem-vindos e bem aceitos, desde que arti-

culados aos conteúdos preexistentes, e aqui se estabelece um vínculo muito

claro entre estes e os novos contextos.

O ‘contexto existencial’ referencia a pessoa no mundo, apresentando uma

dimensão diacrônica e outra sincrônica. Diz respeito ao modo como as pessoas

se situam num espaço, numa época, a que grupos sociais pertencem, qual sua

história familiar e sua profissão, qual sua experiência em relação ao assunto trata-

do... É a primeira instância que aciona a rede intertextual e pode ser entendido

como cultura. Com isto quero dizer que, apesar de poder ser visto como uma

particularidade única de cada indivíduo, acentuando a dificuldade de controle

dos sentidos, no campo da intervenção, pode ser considerado como um con-

texto aplicável a grupos sociais, uma vez que nenhum indivíduo vive isolado,
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e que os sentidos individuais são socialmente constituídos. É nessa direção que

se tornam pertinentes o uso de estratégias distintas de comunicação para gru-

pos sociais distintos, como têm sido algumas abordagens da Aids: diferentes

estratégias para homossexuais, mulheres casadas ou gestantes, povos indíge-

nas, profissionais do sexo, jovens. Os materiais produzidos para um público

genérico apresentam um dispositivo de enunciação que ignora os contextos

existenciais. Isto poderia ser contornado pela sua forma de uso, mas são justa-

mente estes que, seguindo o modelo que orientou sua concepção, ignoram a

importância da circulação e se destinam a uma distribuição ‘a granel’, aleatória,

terminando por representar desperdício de recursos e esforços.

O contexto existencial nos remete para cuidados que se deve ter com a

elaboração de materiais educativos, sendo o responsável por boa parte dos

equívocos e iniciativas malsucedidas. São cuidados referentes à forma e con-

teúdo, que só significam de modo conjunto, ao contrário do que muitos ainda

supõem. Farei aqui uma breve menção a tópicos que precisam ser observa-

dos, sugerindo aos mais interessados a leitura do relatório da pesquisa.5

Uma primeira constatação condiciona todas as demais: a natureza con-

creta do modo de apreensão das coisas do mundo. Refiro-me à propriedade

de melhor perceber as coisas concretas, visíveis, palpáveis, que correspondem

a uma experiência empírica e pragmática da vida e a uma equivalente dificul-

dade em lidar com conteúdos que requerem um grau elevado de abstração.

Tendo sido uma constatação em relação às populações rurais, ao longo dos

anos pude confirmar a presença dessa característica em vários segmentos da

população que é objeto de políticas públicas. Considero que, em termos de

materiais educativos, a concretude é fator determinante das chances de um

processo de interlocução. Grande parte dos materiais prima por uma aborda-

gem textual eminentemente conceitual e abstrata, ainda que fale de práticas

sociais. Vai desde o uso corriqueiro da palavra ‘processo’, por exemplo, ou

frases completas (“Vou começar falando de um aforisma de Hipócrates de

Cós, o pai da medicina”), até raciocínios completos, como os utilizados nas

‘análises de conjuntura’. A concretude, que se evidencia no modo de formular

e de compreender uma idéia, pode também ser observada em relação à ilus-

tração dos materiais.

5  Disponível em pdf. ou mediante copiagem por solicitação: <isoares@cict.fiocruz.br>.
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Desenhos são percebidos como um retrato da realidade, eqüivalem a

fotografias no seu valor icônico. Como tal, eles aparecem como momento de

um processo; há um antes e um depois que se agregam ao sentido produzido.

Da analogia com a fotografia decorre uma exigência de fidelidade e corres-

pondência com o real que determina não só a preferência por estilos de ilus-

tração, mas sobretudo a possibilidade de comunicação. De um modo geral:

� Desenhos figurativos, com ambientação a partir de elementos

conhecidos, favorecem a interlocução. Aqui assume relevo o tema dos

detalhes da figuração. Sendo para os ilustradores apenas um recurso a

mais de estilo, para os receptores implicam ‘informação’: cada detalhe

traz uma informação a ser considerada no cômputo final dos sentidos.

O volume do úbere de uma vaca indica se ela foi ordenhada ou não; a

maneira de segurar uma enxada indica se o agricultor é trabalhador ou

relaxado, se já vai embora ou ainda fica; o cercado do chiqueiro informa

se o dono tem posses ou é pobre; a posição da sombra indica a hora.

Detalhes conhecidos motivam, dão movimento, aumentam

credibilidade. Detalhes desconhecidos levam à especulação ou

desqualificam a informação. Desenhos desambientados, assépticos, não

emocionam.

� Desenhos caricatos desqualificam a informação. Esse tem sido um grave

problema nos materiais educativos, que apreciam utilizar a charge, a

figuração de objetos (por exemplo, camisinha) e animais (por exemplo,

mosquito) com traços e comportamentos humanos. Eles quebram a regra

primeira de uma conexão com a realidade conhecida e, ao invés de acentuar

o caráter lúdico, como se imagina, deslegitimam o conteúdo veiculado.

� Desenhos estilizados tendem a não ser reconhecidos, gerando uma

interpretação aleatória, através do código mais parecido. Essa reação

pode ser verificada em inúmeras situações referentes a texto e imagem

e, como é fácil supor, aumenta as chances de uma incomunicação.

� Desenhos do corpo humano, em corte, sobretudo, precisam ser

representados com a pessoa completa.

A correspondência com o real não é prerrogativa de pessoas com pouca

escolaridade, embora nelas se acentue. Kuhn (1991: 148) nos fala: “O que um

homem vê depende tanto daquilo que ele olha como daquilo que sua experi-

ência visual-conceitual prévia o ensinou a ver. Na ausência de tal reino, há uma
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confusão atordoante e intensa”. E mais: a pessoa vê aquilo que ela espera ver

como normal. Quando algo se apresenta diferente, tende a não ser visto, ou

percebido como outra coisa. Isto se aplica à percepção dos textos e dos dese-

nhos que não se relacionam à realidade conhecida: “Uma coisa que a gente

conhece fica fácil da gente ver. E quando a gente não conhece fica tão difí-

cil!...” (fala colhida na pesquisa).

Desenhos, no meio rural, assumem uma dimensão problemática, quando

se trata de histórias em quadrinhos, um gênero familiar apenas às gerações

mais jovens. Os adultos tendem a considerá-los ‘coisas para crianças’ e a se

sentirem desprestigiados ao receberem um material assim estruturado. Os có-

digos como o da fala em balões, não lhes são familiares. Considerando-se esta

restrição, deve ser mencionada a necessidade de um texto, que exerca a função

de unidade. Creio que nas cidades a situação deve se mostrar diferente, mas

não conheço nenhuma pesquisa a respeito.

A concretude ainda pode ser observada na dificuldade com gráficos

em geral, seja em colunas, curvas ou esferas. Gráficos requerem uma alta

dose de abstração, e, mesmo que uma determinada forma de representação

seja aprendida, não se forma automaticamente uma capacidade de compre-

ender outros gráficos.

A pouca prática de leitura modela outras possibilidades:

� Textos densos, com muitas informações no mesmo bloco tendem a

ser compreendidos apenas em seus pontos mais genéricos.

� Textos longos têm sua leitura fracionada em vários momentos,

prejudicando a lógica de organização textual, ou despertam desinteresse.

Em geral, os produtores de materiais educativos querem aproveitar ao

máximo a oportunidade de visibilização e saturam o espaço com excesso

de informação. Impressos, programas de rádio ou vídeos, comportam

muito mais informações do que seria aceitável de um ponto de vista

pedagógico. (“a gente ouve uma coisa, depois escuta quatro, seis e fica

sem saber, fica aquela enrolada, mistura”. “A gente escuta e não sabe

dizer qual foi a parte, não sabe distinguir” –  falas colhidas na pesquisa.

� Frases curtas, que se esgotam numa linha, são melhores de ler (“Já está

dito onde tem que parar, não precisa ver os pontos”–  falas colhidas na

pesquisa. A pontuação é sempre um problema, e alguns sinais tendem
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a ser ignorados: interrogação, aspas, travessão, parênteses, barra, sinais

matemáticos (+, =) utilizados no texto corrente, setas condutoras de

leitura, estabelecendo relação de seqüencialidade ou causa e efeito.

� Elementos que dificultam a leitura: palavras partidas ao final de linha,

abreviaturas, inclusive para medidas, uso de caixa alta no texto corrido.

� Um destaque especial para as siglas, pela presença constante e exacerbada

nos materiais sobre saúde. As siglas deveriam ser eliminadas dos nossos

textos, elas representam um espaço semiótico privativo de algumas

pessoas ou grupos e impedem a comunicação.

� Legendas devem ser explícitas na relação com o legendado.

� O que nunca é lido: índices, citações de fonte ou autoria e bibliografia,

quando apresentados de forma convencional. Quando preparados de

forma coloquial, cumprem a mesma função que nos outros textos.

� Quadros esquemáticos e tabelas são uma má escolha. As pessoas (e não

só as de pouca escolaridade...) têm dificuldade em cruzar dados de

uma coluna com outra, ou mesmo de ler dados organizados em forma

de coluna.

� A diagramação, nos impressos, é crucial. A relação entre título e bloco

de texto tem que ser muito bem estabelecida, e os blocos têm que estar

visualmente separados. O mesmo se aplica a blocos texto-imagem, que

devem ter unidade visual e distinção com os demais blocos. Há uma

tendência a leituras paralelas de texto e ilustração, reforçada quando o

texto é difícil ou a ilustração pouco figurativa. Levanto a hipótese de

essa dificuldade ter origem no mau uso que os materiais fazem da

ilustração, utilizada freqüentemente apenas para ‘enfeitar’ um texto, ou

tornar o material mais atraente.

� Contextos existenciais pedem uma relação coloquial entre pessoas. Esta

deveria ser uma regra básica, fala-se com pessoas, não sobre elas. Fala-

se com pessoas, não com categorias (usuários, pacientes, trabalhadores,

membros da comunidade...). Aqui se pode estabelecer uma relação

com o problema da densidade de informação: nos materiais, espaços

vazios são espaços de interlocução e não perda de espaço útil. Martín-

Barbero (1984 ) relata uma pesquisa da Rádio Sutatenza, rede colombiana

de emissoras de ‘ação popular’:






